
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

Ata da 11ª Reunião de 2021 do Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação (CGOVTIC)

  1. INFORMAÇÕES DA REUNIÃO
Data: 23/11/2021 Hora: 16h Local: sala de videoconferência da SETIC

  Tipo de reunião: Ordinária
  2. PARTICIPANTES

Nome Cargo / Lotação
Magda Aparecida Kersul de Brito Desembargadora do Trabalho
Heloísa Menegaz Loyola Juíza Auxiliar da Presidência
Jorge Batalha Leite Juiz Auxiliar da Vice-Presidência Administrativa
Edilson Soares de Lima Juiz Auxiliar da Vice-Presidência Judicial
Moisés dos Santos Heitor Juiz Titular de Vara do Trabalho
Oswaldo José Costa da Silva Leme Secretaria Geral da Presidência (SGP)
Maria Inês Ebert Gatti Secretaria da Vice-Presidência Administrativa
Eliana Maria Damaceno Velkis Secretaria da Corregedoria Regional

Renata Aparecida Cursino Pires Secretaria de Coordenação Orçamentária e 
Financeira (SCOF)

Aquiles Jose Malvezzi
Diretoria Geral da Administração (DGA) / Secretaria 
de Processamento e Acompanhamento de Contratos
e Licitações (SPACL)

Marcio Nisi Gonçalves Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (SETIC)

Alexandre Gomes Barriento Coordenadoria de Apoio aos Serviços de TIC (CASTIC)
Cláudia Sant’Anna Pinheiro Coordenadoria de Segurança de TIC (CSTIC)
Cristiano Munerati Coordenadoria de Infraestrutura de TIC (CITIC)
Hudson Lincoln Gomes dos Santos Coordenadoria de Sistemas de TIC (CSISTIC)

Ricardo Alex Serra Viana Coordenadoria de Apoio ao Planejamento e à 
Governança de TIC (CAPGTIC)

Leonardo Luis Soares Seção de Gestão de Riscos e Continuidade (SGERC)

Ramon Chiara Seção de Gestão de Incidentes em Segurança de TIC 
(SGISI)

Rogério Machado de Almeida Seção de Compliance de TIC (SCTIC)
Sarah Soares de Oliveira e Sousa Seção de Sustentação das Estratégias de TIC (SSETIC)

  3. DELIBERAÇÕES
Ausentes, justificadamente:

• Juiz Marcelo Donizeti Barbosa;
• Marcio Vinícius Gimenes Milan.

A SETIC  noticiou  o  Comitê  acerca  do andamento da  aquisição  dos  notebooks,  aprovada  em
reuniões anteriores. O pedido dos equipamentos foi encaminhado para a empresa, que alegou
enfrentar  problemas  com a  falta  de  componentes  eletrônicos,  o  que pode fazer  com que a
entrega não seja realizada na data prevista em contrato. A SETIC solicitou que a entrega seja
gradual à medida que os equipamentos estejam disponíveis. Ainda assim, há expectativa de que
os notebooks sejam entregues ainda neste exercício, fato relevante financeiramente para que o
valor seja liquidado este ano e não inscrito em restos a pagar. 
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O  Comitê  foi  informado  também  a  respeito  do  andamento  da  contratação  da  solução  de
colaboração,  que  engloba  todos  os  produtos  que  temos  atualmente  no  TRTCloud (e-mail,
videoconferência,  agenda,  contatos,  porta  arquivos,  etc.)  e  adicionalmente  a  migração  dos
arquivos de rede. As propostas foram avaliadas tecnicamente e financeiramente e uma empresa
apresentou a proposta de melhor custo no valor de aproximadamente R$ 16,00 (dezesseis reais)
mensais por conta e mais um valor de migração de R$ 5,00 (cinco reais) por conta. O processo se
encontra em fase de homologação. Após concluída esta etapa, haverá a assinatura da ata de
registro de preços e posteriormente do contrato. Caso tudo ocorra dentro do previsto, no prazo
máximo de 2 semanas a contratação deve ser efetivada.
A reunião prosseguiu com a apreciação dos itens da pauta.

1. Plano de Capacitação de TIC 2022
Foi  explicado  pela  SETIC  que  o  plano  de  capacitação  de  TIC  2022  está  sendo  elaborado  e,
conforme processo de trabalho vigente, há necessidade de aprovação formal pelo Comitê ainda
em 2021. 
O Comitê solicita que o plano seja enviado por e-mail na primeira semana de dezembro, com
prazo de 5 dias para manifestações, contendo todas as capacitações previstas na área de TIC para
2022. Decorrido o prazo, caso não haja manifestações em contrário, o plano será considerado
aprovado e deve ser encaminhado para publicação na intranet e no repositório nacional.

2.  Aquisição  de  5  (cinco)  licenças  do  Microsoft  Office com  Access -  Núcleo  de  Pesquisa
Patrimonial
A demanda do Núcleo de Pesquisa Patrimonial foi apresentada ao Comitê. Trata-se da solicitação
de recursos para aquisição de 5 (cinco) licenças do pacote Microsoft Office com aplicativo Access
(PROAD 19563/2020), visto que os programas do pacote  Libre Office se mostraram ineficazes
para o tipo de trabalho que é realizado na área envolvendo a análise aprofundada de dados
bancários em planilhas. 
O Comitê anuiu à aquisição.

3. Recomendação CNJ 104/2021
A SETIC apresentou a recomendação encaminhada pelo Presidente do Tribunal ao Comitê, por
meio do PROAD 41151/2021. Trata-se da recomendação CNJ 104/2021.

Resumo  da  recomendação:  “Com  o  intuito  de  promover  o  acesso  à  Justiça  4.0  e  de
viabilizar  uma  prestação  jurisdicional  mais  efetiva  e  em  tempo  razoável,  os  tribunais
deverão  envidar  esforços  para  celebrar  acordos  de  cooperação  com  os  Ministérios
Públicos, Defensorias Públicas, Procuradorias, Seccionais da OAB e Polícias que se situem
na área territorial de suas competências...”

O encaminhamento se  destina à  ciência  do  Comitê  e  adoção de  providências  que  entender
cabíveis.
O representante da Presidência indicou que este tema está abarcado pela Justiça 4.0 e que existe
um convênio firmado entre CSJT e CNJ, ao qual o TRT2 aderiu, para condução dessa iniciativa no
âmbito da Justiça do Trabalho, devendo-se aguardar diretrizes do CSJT nesse sentido.
O Juiz Jorge sugeriu firmar um convênio com o sistema e-CAC da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).
Após ampla discussão, o Comitê entende que foge à sua competência atuar nesta área, devendo
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aguardar  novas  diretrizes  da  Administração  e  do  CSJT.  Entretanto,  deliberou  por  sugerir  à
Corregedoria do TRT2 que analise eventual interesse em firmar convênio com o e-CAC da PGFN.

4. Priorização de MGDs aprovados
A SETIC explicou que recebeu nas últimas semanas uma série de demandas por meio do Modelo
de Gestão de Demandas (MGD) para desenvolvimento/manutenção de sistemas. As demandas já
foram previamente aprovadas pelo Comitê por e-mail, entretanto é necessário priorizá-las para
definir a ordem de execução devido à limitação das equipes da SETIC. 
A lista de PROADs, resumo, esforço e solicitante foi  apresentada para priorização do Comitê.
Após o Comitê solicitar uma sugestão de priorização, a SETIC propôs considerar o impacto, a
relevância institucional e possíveis questões temporais, bem como a disponibilidade dos recursos
técnicos, para apreciar a lista. 
O  Comitê  solicita  que  seja  elaborada  uma  sugestão  de  priorização  utilizando  os  critérios
discutidos nesta reunião e encaminhe por e-mail, com prazo de 5 dias para manifestações.

Extrapauta
Publicação do PDTIC-JT
A SETIC comunica ao Comitê a recente publicação do ATO CSJT.GP.SG.SETIC.NUGOV Nº 78/2021
que  aprova  o  Plano  Diretor  de  TIC  da  Justiça  do  Trabalho  (PDTIC-JT),  elaborado  pelo  CSJT,
ressaltando o que consta no seguinte artigo:

“Art.  5º  Em até  60 (sessenta)  dias  da publicação deste Ato,  os  Tribunais  Regionais  do
Trabalho  deverão  elaborar  ou  revisar  seus  PDTICs  locais,  publicando-os  em  seus
respectivos sítios eletrônicos juntamente com a publicação periódica do seu andamento e
resultados alcançados.”

Foi explicado pela SETIC que o PDTIC do TRT2 foi elaborado em consonância com as 3 (três)
minutas do PDTIC-JT enviadas pelo Conselho anteriormente. Sendo assim, é esperado que não
haja mudanças significativas no nosso documento após a versão final do PDTIC-JT. No entanto, a
forma de obter o andamento e os resultados alcançados ainda não foi  estruturada e só será
possível  depois  que  o  conteúdo  do  PDTIC-JT  for  disponibilizado  no site  do  CSJT,  o  que  não
ocorreu até o momento. Serão acompanhadas as iniciativas (projetos e ações) do PDTIC do TRT2
e os resultados-chave que constam no PDTIC-JT.
A SETIC sugere que a análise seja realizada em duas etapas. Na primeira, o documento do PDTIC
do TRT2 será atualizado de acordo com o PDTIC-JT e apreciado na próxima reunião, ainda em
dezembro de 2021. Caso o documento seja aprovado, já poderá ser disponibilizado na intranet,
internet e repositório nacional, cumprindo parcialmente o que é pedido no ato. Já a segunda
etapa seria referente ao andamento e aos resultados alcançados, que envolvem ações, projetos e
resultados-chave, e seriam apresentados ao Comitê na primeira reunião de janeiro de 2022 antes
do dia 22/01/2022 que é o prazo final de 60 (sessenta) dias da resolução. 

O Comitê anuiu à sugestão e define que, após aprovados, os resultados sejam publicados em um
anexo separado a cada acompanhamento periódico.

Aquisição de adaptadores wifi
A SETIC noticiou sobre a ata de registro de preços para aquisição de adaptadores  wifi a serem
distribuídos  com  os  microcomputadores  de  quem  utilizará  (ou  já  utiliza) os  equipamentos
desktop do Tribunal, para viabilizar o uso de internet sem fio. Foi informado que o registro prevê
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a aquisição de até 1000 (mil) unidades, com custo unitário de R$ 114,44 (cento e quatorze reais e
quarenta e quatro centavos). Entretanto, sugere-se adquirir um número reduzido num primeiro
momento, já que a ata de registro de preços permite a compra de mais adaptadores ao longo do
próximo  ano,  dentro  do  limite  de  1000  (mil).  A  SETIC  destaca  que  cerca  de  580
microcomputadores  já  foram  retirados  e  encontram-se  nas  residências  de  magistrados  e
servidores, e apresenta uma outra proposta de ofertar os adaptadores para estas pessoas.  Foi
ressaltado pela SETIC que não há problemas de recursos orçamentários no exercício, entretanto
deve-se adquirir  uma  quantidade  adequada  para evitar  a  permanência  de  dispositivos  em
estoque. 
O  Comitê  anuiu  à  aquisição  de  200  (duzentos)  adaptadores  que  devem  ser  pagos  com  o
orçamento deste exercício. Eventual necessidade futura de adquirir uma maior quantidade deve
ser trazida ao Comitê.

 4. ENCERRAMENTO
A próxima reunião ordinária do Comitê ficou agendada para o dia 14/12/2021 às 16h.

São Paulo, 23/11/2021
  5. ASSINATURA

DESEMBARGADORA MAGDA APARECIDA KERSUL DE BRITO
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